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ADVERTENCIA O F I C I A L 

Luego que los señores Alcaldes y 
[jecretarios reciban los números de 
fete BOLETÍN, dispondrán que se 
Sjeun ejemplar en el sitio de costum-
e, donde permanecerá hasta el reci" 
idel número siguiente. 
Los Secretarios cuidarán de con­

servar los BOLETINES coleccionados 
ordenadamente, para su encuadema­
ción, que deberá verificarse cada año. 

S E P U B L I C A T O D O S L O S D Í A S 
E X C E P T O L O S F E S T I V O S 

Se suscribe en la Intervención provincial 
(Palacio provincial); particulares 45 pesetas 
al año 25 al semestre y 12,50 al trimestre; 
Ayuntamientos, 50 pesetas tño; Juntas ve­
cinales y Juzgados municipales 35 pesetas 
año v 20 al semestre. Edictos de Juzgados 
de 1.A inst ncia y anuncios de todas clases, 
0,75 pesetas la línea: Edictos de Juzgados 
municipales, a 0,40 pesetas la línea. 

Los envíos de fondos por giro postal, 
deben ser anunciados por carta u oficio a la 
Intervención provincial. 

(Ordenanza publicada en el BOLETÍN OFI­
CIAL de fecha 17 de Diciembre de 1937.) 

A D V E R T E N C I A E D I T O R I A L 

Las leyes, órdenes y anuncios que 

hayan de insertarse en el BOLETÍN 

OFICIAL, se han de mandar al Gober­

nador de la provincia, por cuyo con­

ducto se pasarán a la Administración 

de dicho periódico (Real orden de 6 de 

Abri l de 1859). 
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D E C R E T O 
L a s r a z o n e s de p r u d e n c i a que 

aconse jaron a l l eg i s l ador l a p r o m u l ­
g a c i ó n de l Decre to n ú m e r o c ien to 
diez y nueve, no s ó l o subsisten, s ino 
que se refuerzan ante la m a r c h a v e n ­
turosa de nues t ro E j é r c i t o , que c o n ­
t i n u a m e n t e a u m e n t a la e x t e n s i ó n del 
t e r r i t o r i o l i b e r a d o , c o n zonas en las 
que h a de ext remarse la v i g i l a n c i a 
sobre las t r ansmis iones de valores , 
p o r el g r an n ú m e r o de tenencias i l í ­
c i tas que e x i s t i r á n . 

N o o b s t a n t e , la f recuencia de 
t r ansmis iones « m o r t i s c a u s a » , e n 
cuya f o r m a l i z a c i ó n no i n t e r v i e n e n 
fedatar ios mercan t i l e s , o b l i g a r í a a 
los causahabientes , de no c o m p l e ­
tarse el t ex to de l re fe r ido Decreto , a 
tener que r e c u r r i r a la i n t e r v e n c i ó n 
n o t a r i a l , a u n q u e en la masa suceso­
r i a no ex i s t i e ran i nmueb le s . 

A ev i ta r este i nconven i en t e , p r o ­
c u r a n d o a los herederos y legatar ios 
m a y o r f a c i l i d a d , c u a n d o los bienes 
t r a n s m i t i d o s consis tan en va lores 
m o b i l i a r i o s , s in mengua de la nece­

saria fiscalización, t i ende e l presente 
Decre to , c o m p l e m e n t a r i o de l n ú m e ­
r o c i en to diez y nueve. 

E n su v i r t u d , a p ropues ta d e l M i ­
n i s t e r io de H a c i e n d a y p r e v i a d e l i ­
b e r a c i ó n de l Consejo de M i n i s t r o s , 

D I S P O N G O : 
A r t í c u l o p r i m e r o . C u a n d o la 

t r a n s m i s i ó n « m o r t i s c a u s a » de t í t u ­
los m o v i l i a r i o s no conste en esc r i tu ra 
p ú b l i c a , s e r á necesario, para su v a l i ­
dez, que las Of ic inas l i q u i d a d o r a s de l 
I m p u e s t o de derechos reales c o m p e ­
tentes, p rev ia j u s t i f i c a c i ó n de la p o ­
s e s i ó n l e g í t i m a a favor de l causante, 
cons ignen su a p r o b a c i ó n p o r m e d i o 
de no ta especial ex tend ida a l p ie de l 
d o c u m e n t o presentado. 

A r t í c u l o segundo. Los l i q u i d a d o ­
res de l I m p u e s t o de derechos reales, 
en o r d e n a la f u n c i ó n que les as igna 
el precedente a r t í c u l o , e s t a r á n a l o 
dispuesto en los terceros y cua r to de l 
Decre to n ú m e r o c ien to diez y nueve, 
de fecha diez y nueve de Sep t i em­
bre de m i l novecientos t r e in t a y seis. 

A r t í c u l o tercero. E l M i n i s t e r i o de 
H a c i e n d a queda encargado de l c u m ­
p l i m i e n t o de lo es tablecido en los 
an te r io res preceptos. 

A s í lo d i spongo p o r e l presente 
Decre to , d a d o en Burgos , a c u a t r o 
de J u n i o de m i l novecientos t r e i n t a 
y o c h o . — I I A ñ o T r i u n f a l . 

FRANCISCO FRANCO 
E l Ministro de Hacienda, 

A n d r é s A m a d o y Reigondaud 
de Vil lebardet . 



M I N A S Se t o m a r á c o m o p u n t o de p a r t i d a 
el cen t ro de la g a l a r í a m á s a l ta de la 

D O N G R E G O R I O 
P E R E Z , Ingen ie ro Jefe de l D i s t r i t o 
M i n e r o de L e ó n . 
Hago saber: Que p o r D . Pedro 

G o n z á l e z P a l o m o , vec inos de Rediez­
m o , se ha presentado en e l G o b i e r n o 
c i v i l de esta p r o v i n c i a , en el d í a 3 de l 
mes de M a y o , a las nueve y t r e in t a y 
c inco , u n a s o l i c i t u d de reg is t ro p i ­
d i e n d o 60 per tenencias para la m i n a 
de h u l l a l l a m a d a M a r í a , sita en 
t é r m i n o y A y u n t a m i e n t o de Santa 
M a r í a de O r d á s . Hace la d e s i g n a c i ó n 
de las c i tadas 60 pertenencias , en l a 
f o r m a s iguiente: 

Es la m i s m a que la caducada m i ­
na « M a r í a » , e x p e d i e n t e n ú m e r o 4.864, 
q u e d a n d o ce r rado el p e r í m e t r o de 
las per tenencias so l ic i tadas . 

Y h a b i e n d o h e c h o constar este i n ­
teresado que t iene rea l izado e l d e p ó ­
si to p r even ido p o r la ley, se h a a d m i ­
t i d o d i c h a s o l i c i t u d p o r decreto de l 
Sr. Gobernador , s in p e r j u i c i o de ter­
cero. 

L o que se a n u n c i a p o r m e d i o de l 
presente edicto pa ra que den t ro de 
los sesenta d í a s siguientes a l de la 
p u b l i c a c i ó n de la s o l i c i t u d en el BO­
LETÍN OFICIAL de l a p r o v i n c i a , pue­
d a n presentar en el G o b i e r n o c i v i l 
sus oposiciones, los que se cons ide­
r a r e n con derecho a l t o d o o par te de l 
t e r reno so l i c i t ado , o se creyesen per­
j u d i c a d o s p o r la c o n c e s i ó n que se 
pretende, s e g ú n p rev iene el ar t . 28 
del Reglamento de l 16 de J u n i o de 
1905 y Real o r d e n de 5 de Sept iembre 
de 1912. 

E l expediente t iene el n ú m . 9.409. 
L e ó n , 12 de M a y o de 1938.—Se­

g u n d o A ñ o T r i u n f a l . — E l I n g e n i e r o 
Jefe, Gregor io Bar r i en te s . 

o 
D O N GREGORIO0 B A R R I E N T O S 

P E R E Z , Ingen i e ro Jefe del D i s t r i t o 
M i n e r o de L e ó n . 
Hago saber: Que p o r D.a A m a l i a 

Gu i l l a za L i n a z a , vec ina de L a C o r u -
ñ a , se h a presentado en el G o b i e r n o 
c i v i l de esta p r o v i n c i a , en el d í a 6 
de l mes de A b r i l , a las once, una 
s o l i c i t u d de regis t ro p i d i e n d o 24 per­
tenencias para la m i n a de p i r i t a arse-
n i c a l y galena l l a m a d a Magdalena, 
sita en el paraje C e b a l í n y San M o n -
t á n de l Puer to , t é r m i n o de Tejedo, 
A y u n t a m i e n t o de C a n d í n . Hace la 
d e s i g n a c i ó n de las ci tadas 24 perte­
nencias en la f o r m a siguiente: 

üARRTTTMTnQ a n t i g u a m i n a d e n o m i n a d a « L u i s a » , 
* n.0 8.011, en la pend ien te Sur del 

M o n t e de San M o n t á n de l Puer to , y 
a 20 metros de l c a m i n o v e c i n a l , que 
del pueb lo de Tejedo conduce a u n a 
cantera d e n o m i n a d a « V e n e r a » o « F e -
r r e i r a » . D e l p u n t o de p a r t i d a S. mag-

De c o n f o r m i d a d cot í 10 
en el a r t í c u l o 6.° del DecrPR?VeH 
de E n e r o de 1937, he m de 
t r u i r expediente snK^„ ,n(iado 

sobre deol ltls-
de r e sponsab i l idad c i v i l o ación 
l avonso S a h a g ú n Diez J 1 ^ ^ 
L e ó n ; E n r i q u e V a l b u e L eeAl,no 

Diez. 
V a l b u e n a ^ e 

v e c i n o de Lorenzana- pail r re!!. 
U s t l n o Gil M o n t i e l , vec ino de L e ó n y P 

a G a r c í a G o n z á l e z , vecino dP T^M(> 
- n i a de la V a l d o n c i n ^ G e ­

n é t i c o , 300 met ros y se c o l o c a r á la 
estaca a u x i l i a r ; desde é s t a con r u m - [ n i a de la V a l d o n c i n a , de esta 
bo E . 150 met ros y se c o l o c a r á la : c i a , h a b i e n d o n o m b r a d o Jue2 
1. a estaca; de é s t a a l N . 800 metros , la ; t o r a l de p r i m e r a instancia e 
2. a; de é s t a a l Ó . 300 m . , la 3.a; de és t a | c i ó n de L e ó n . 

As í lo m a n d ó S. S. ante 
c re t a r io de que certifico 

L e ó n , 4 de Jun io de 1938_o 

g u n d o A ñ o T r i u n f a l . - G i p r i a n o Qg 

a l S. 800 m. , la 4.a y desde é s t a , a la | 
estaca a x i l i a r A . , 150 m . ; quedando 
asi ce r rado el p e r í m e t r o de las 24 
per tenencias que se s o l i c i t a n . 

Y h a b i e n d o hecho constar este i n ­
teresado que t iene rea l i zado el d e p ó ' 
s i to p r e v e n i d o p o r la ley, se ha a d m i ­
t i d o d i c h a s o l i c i t u d p o r decreto d e l ! 
Sr. Gobernador , s in p e r j u i c i o de j 
te rcero . 

L o que se a n u n c i a 
presente ed ic to para que 

instrUc. 

mí- el Se-

t ie r rez . 

De c o n f o r m i d a d con lo prevenido 
en el a r t í c u l o 6.° del Decreto de 10 
de E n e r o de 1937, he mandado ¡ni 
t r u i r expediente sobre declaración 

p o r m e d i o de l I de resPonsabi l idad c i v i l contra Anas-
den t ro de tasio M a r t í n P a r í s ' vecino de Partía­

los sesenta d í a s s iguientes a l de i a i v é de T o r i o ; Laude l ino García Gon< 
p u b l i c a c i ó n de la s o l i c i t u d en el B o - | zAalez' ̂ ê lno f Vdlalfeide; Victorino 
LETIN OFICIAL d é l a p r o v i n c i a , pue-̂ rlâ Rabanal'vecino de La Roblay 
d a n presentar en el G o b i e r n o c i v i l J e r ó n i m o G o r d o n Suarez, vecino de 
sus oposiciones, los que se conside- Llaunos ^ Alb̂  f esta provine, 

•, , i . J i J i h a b i e n d o n o m b r a d o Juez instructor 
r en c o n derecho a l t o d o o par te de l , , . . . . . ., 

a l de p r i m e r a instancia e instrucción 
de L a V e c i l l a . 

t e r reno so l i c i t ado , o se creyesen per­
j u d i c a d o s p o r l a c o n c e s i ó n que se 
pretende, s e g ú n p rev iene el ar t . 28 
del Reg lamento de l 16 de j u n i o de 
1905 y R. O. de 5 de Sept iembre 
de 1912. 

E l expediente t iene el n ú m . 9.410. 
L e ó n , 10 de M a y o de 1938.—Se­

g u n d o A ñ o T r i u n f a l . — E l Ingen i e ro 
Jefe, Gregor io B a r r i e n t o s . 

A s í lo m a n d ó S. S. ante mí, el Se­
c re t a r io , de que certifico. 

L e ó n , 4 de Jun io de 1938.-Se-
g u n d o A ñ o Triunfal.—Cipriano Gu­
t i é r r e z . 

* 
* * 

Comisión nrovincial de incaaíación de 
Menes de León 

A N U N C I O S 
De c o n f o r m i d a d c o n lo p reven ido 

en el a r t í c u l o 6.° de l Decreto de 10 
de Enero de 1937, he m a n d a d o ins ­
t r u i r expediente sobre d e c l a r a c i ó n 
de r e sponsab i l i dad c i v i l c o n t r a T r i ­
n i t a r i o G o n z á l e z G o n z á l e z , v e c i n o 
de Manzaneda de T o r i o , de esta p r o ­
v i n c i a , h a b i e n d o n o m b r a d o Juez ins­
t r u c t o r a l de p r i m e r a ins t anc ia e 
i n s t r u c c i ó n de L e ó n . 

As í lo m a n d ó S, S. ante m i el Se­
c re ta r io de que cer t i f ico . 

L e ó n , 4 de J u n i o de 1938.—(Se­
g u n d o A ñ o T r i u n f a l ) . — C i p r i a n o Gu­
t i é r r e z . 

De c o n f o r m i d a d con lo prevenido 
en el a r t í c u l o 6.° del Decreto de ^ 
de E n e r o de 1937, he mandado 
i n s t r u i r expediente sobre declar 
c i ó n de responsabi l idad civil coni 
V í c t o r G ó m e z G a r c í a , vecino de 
d ra f l t a de Bab ia , de esta p r o ^ i j 
h a b i e n d o n o m b r a d o Juez i n s ^ 
a l de p r i m e r a instancia e instr 
de M u r í a s de Paredes. , , 5e-

A s í lo m a n d ó S. S. ante mi 
c re ta r io de que certifico. ^ S e -

L e ó n , 4 de Jun io de iaI1o Gu-
g u n d o A ñ o T r i u n f a l ) . 
t i é r r e z . 

)reveD I * 
De c o n f o r m i d a d con \o v de 

el a r t í c u l o 6.° ^ 
de 1937, be 

c i ó n de responsa 

en 
10 de E n e r o 
i n s t r u i r expediente 

E r f i l i o R o d r í g u e z Moya. ^ ^ 
C a m p o de S a n t i b á ñ e z , 



n o m b r a d o Juez habiendo 
jpfl* ai de p r i m e r a i n s t a n c i a e 
< d e L e ó n . 

Asl,vde1ue cert,flCO 
S. ante m í el Se-

^ r Í 4 de J u n i o de 1938 . - (Se . 

T R I B U N A L P R O V I N C I A L 
DE LO CONTENCIOSO - ADMINISTRATIVO 

DE LEÓN 

Le0n; f inTr iunfa l ) . -Cipr iano G u ­
indo Anu 

nnformidad con lo p r even ido 
rtículo 6.° del Decre to de 10 

^lerodelQS?, he m a n d a d o ins-
expediente sobre d e c l a r a c i ó n 

f lponsabi l idad c i v i l c o n t r a G u i -
rffl0 Paredes V i ñ a , v e c i n o de V i -

LcadeLaceana.de esta p r o v i n c i a , 
Riendo nombrado Juez i n s t r u c t o r 
de primera instancia e i n s t r u c c i ó n 

• Murías de Paredes. 
Así lo mandó S. S. ante m í , el Se-

tietario, de que cer t i f ico. 
León, 31 de Mayo de 1938.—Se-
mdoAño T r i u n f a l . — C i p r i a n o Gu-

MÓD ProvinGlal 
de Esladíslm de León 

Mifmción del P a d r ó n de habitantes 
de 31 de Diciembre de 1931 

En el BOLETÍN OFICIAL co r re spon-
ientealdía 19 de M a y o ú l t i m o , se 
mserló una c o m u n i c a c i ó n de esta 
datura, dando cuenta de las r e c t i f l -
îones del p a d r ó n de hab i t an tes 

« . q u e h a b í a n sido e x a m i n a -
asya las que h a b í a prestado m i 
p m i d a d , concediendo u n p lazo 

^nce días a los respectivos A l -
es. Para Proceder a la recogida 

fJ¿S,locumentos existentes en esta 
tj a'relacionados con d i c h o ser-
. ' Prop^dad de las respectivas 
/ ^ o n e s munic ipa les . 
'uOmoTanqoUe a l § U n 0 S d e l o S 

^ N u e ^ f ^ . s e les p a r t í -
listració deP0sltan en la A d -

Nui.paJ1 de Correos de esta 
N e s t i * 1 1 re rn i s ión a los respec­

t e i0s 710s'que son los A l c a l -
tesaneni a m i e n t o s ^ se 

i8 a adjunta r e l a c i ó n . 

Í ^ E l 1938 (I1 Añ0 
Wies. Jefe de E s t a d í s t i c a , 

K ^ g o . 

^ l i ^ ' ^ H e d o . 

la 

Recurso n ú m e r o l l de 1931 

(CONCLUSIÓN) 
B ) Con la a c t i t u d de i n h i b i c i ó n 

que d i c h a e n t i d a d m u n i c i p a l a d o p t ó 
en la s e s i ó n que c e l e b r ó el d í a 18 de 
M a r z o de 1937, en la que a pretexto 
de no querer cargar c o n responsabi­
l idades , levanta p o r u n l ado la sus­
p e n s i ó n de las o b r a s y p o r o t ro 
a n u n c i a que sigue h a c i e n d o gestio­
nes pa ra a n u l a r el c o n t r a t o p o r las 
def ic iencias e i r r egu l a r i dades obser­
vadas en el expediente t r a m i t a d o 
para la c o n c e s i ó n p o r el Es tado de 
la p r i m a cor respondien te , s in que en 
d e f i n i t i v a haya o t ra cosa que desen­
tenderse de l con t r a to , puesto que 
t a m p o c o o rdena l a c o n t i n u a c i ó n de 
las obras . 

C) A l i g u a l m e n t e i n h i b i r s e ante 
Ja neces idad de d e t e r m i n a r el v o l u ­
m e n e i m p o r t a n c i a de los h u n d i ­
m i e n t o s y de te r io ros ocas ionados en 
las obras c o m o consecuencia de las 
tres suspensiones de las m i s m a s su­
ces ivamente decretadas p o r el A y u n ­
t a m i e n t o de Ponfe r rada , y 

D ) A l i n f r i n g i r y dejar en c o m ­
ple to o l v i d o la o b l i g a c i ó n que a ex­
presada C o r p o r a c i ó n i m p o n í a l a 
c l á u s u l a cua r t a d e l susod icho con­
t r a t o de i n c l u i r en presupuesto las 
can t idades precisas pa ra pagar el 
p rec io de las obras en c u e s t i ó n . 

Cons ide rando : Que la p e t i c i ó n de 
r e s c i s i ó n de l c o n t r a t o de que c o n 
a n t e r i o r i d a d se h a b l a , p r i m e r a m e n t e 
la f o r m u l ó el con t ra t i s t a h o y r ecu ­
r ren te D. F r a n c i s c o F e r n á n d e z Me-
n é n d e z , a l A y u n t a m i e n t o de Ponfe­
r r a d a , p o r m e d i o de escri to fechado 
en 14 de M a y o del p r ó x i m o pasado 
a ñ o 1937, c o m o el t i e m p o t r a sncu -
r r i e r a s in serle n o t i f i c a d a r e s o l u c i ó n 
a lguna en r e l a c i ó n c o n el asunto, en 
5 de l s iguiente mes de J u n i o d e n u n ­
c i ó la m o r a a los efectos p reven idos 
en el p á r r a f o 2.° d e l a r t í c u l o 217 de 
la L e y m u n i c i p a l de 31 de O c t u b r e 
de 1935, l o que r i io t ivó que en s e s i ó n 
de fecha 17 de l c i t a d o mes de J u n i o , 
acordase a n t e d i c h o A y u n t a m i e n t o 
que no p r o c e d í a adop ta r r e s o l u c i ó n 
sobre repe t ido asunto p o r encon t ra r ­
se pend ien te en lo que acerca de l 

m i s m o dec id ie ra el E x c m o . Sr. Go­
b e r n a d o r General de l Es tado. Dene­
gado el o p o r t u n o recurso de repos i ­
c i ó n de l precedente acue rdo i n t e r ­
puesto p o r e l Sr. F e r n á n d e z M e n é n -
dez, acude a esta v í a con tenc ioso-
a d m i n i s t r a t i v a , e n t a b l a n d o el r e cu r ­
so de p l ena j u r i s d i c c i ó n a que le 
facu l ta el apa r t ado a) de l a r t í c u l o 
223 de l a v igen te L e y m u n i c i p a l , 
c o n t r a el s i l enc io a d m i n i s t r a t i v o de­
nega to r io de su p e t i c i ó n de reso lu ­
c i ó n de l c o n t r a t o que nos ocupa y 
que h a b í a f o r m a l i z a d o en el escr i to 
de 14 de M a y o de 1937 y c o n t r a e l 
acuerdo de 17 de J u n i o p o r el que se 
n e g ó e l A y u n t a m i e n t o de Ponfe r ra ­
da a resolver la p r e t e n s i ó n c o n t e n i ­
da en el m i s m o , d e m a n d a a l a que 
se o p o n e n t a n t o el Sr. F i s c a l c o m o 
la pa r t e c o a d y u v a n t e c o n la s ú p l i c a 
de que se desestime el recurso acep­
t a n d o la e x p o s i c i ó n que a m b o s l i t i ­
gantes a legan de i n c o m p e t e n c i a de 
j u r i s d i c c i ó n p o r n o haber causado 
estado la r e s o l u c i ó n r e c u r r i d a ; s ien­
do n o r m a de derecho procesa l que 
las sentencias deben d ic tarse c o n 
a r reg lo a lo s o l i c i t a d o p o r las partes 
en su escr i to de d e m a n d a y contes­
t a c i ó n , p o r que en el los se p l an tea 
l a c u e s t i ó n l i t i g i o s a que h a y que re­
solver , a e l la habemos de a tenernos 
si b i en comenzado por el a n á l i s i s de 
l a e x p o s i c i ó n f o r m u l a d a ya que dado 
su c a r á c t e r , de aceptarse í n t e g r a m e n ­
te y en toda su a m p l i t u d , o s t a c u l i -
z a r í a e l e x a m e n y d e c i s i ó n de l a 
c u e s t i ó n de fondo que en el p l e i t o 
se debate. 

Cons ide rando : Que l i m i t a n d o el 
examen , p o r ahora , a l acue rdo de l 
A y u n t a m i e n t o de Pon fe r r ada de 17 
de J u n i o de 1937, en segundo t é r m i ­
n o r e c u r r i d o p o r el d e m a n d a n t e d o n 
F r a n c i s c o F e r n á n d e z M e n é n d e z , y a l 
que ú n i c a m e n t e hace referencia y 
o p o s i c i ó n en sus respectivos escri tos 
el F i s ca l y la par te coadyuvan te ale­
gando c o n c a r á c t e r de pe ren to r i a l a 
e x c e p c i ó n de i n c o m p e t e n c i a de j u ­
r i s d i c c i ó n , se pa tent iza que el a l u d i ­
do acue rdo m u n i c i p a l , r e d u c i d o a 
d e t e r m i n a r que « n o procede a d o p t a r 
r e s o l u c i ó n sobre este asunto, ya que 
por v i r t u d de las i r r egu l a r i dades que 
se a p r e c i a r o n en e l expediente de 
que se t r a ta , se r e d a c t ó u n i n f o r m e 
que por acuerdo de la C o r p o r a c i ó n 
se r e m i t i ó en u n i ó n de l c i t a d o expe­
d ien te a r e s o l u c i ó n de l e x c e l e n t í s i ­
m o s e ñ o r G o b e r n a d o r General de l 



Estado en poder de cuya S u p e r i o r 
A u t o r i d a d se encuen t ra t o d a v í a p e n ­
d ien te de su r e s o l u c i ó n » , no s ó l o es 
de m e r o t r á m i t e , s ino fa l ta en abso­
l u t o de c a r á c t e r d e f i n i t i v o , y c o m o e l 
recurso contenc ioso a d m i n i s t r a t i v o , 
s e g ú n b á s i c o s preceptos de la legis­
l a c i ó n o r g á n i c a de esta j u r i s d i c c i ó n , 
s ó l o puede v á l i d a m e n t e i te rponerse 
c o n t r a resoluciones a d m i n i s t r a t i v a s 
que entre ot ros requis i tos , r e ú n a n 
los de causar estado y v u l n e r a r u n 
derecho de c a r á c t e r a d m i n i s t r a t i v o , 
p r o d u c i é n d o s e u n a f u n d a m e n t a l i n ­
compe tenc i a de j u r i s d i c c i ó n c u a n d o 
la r e s o l u c i ó n i m p u g n a d a es t r a n s i ­
t o r i a , no apu ra la v í a g u b e r n a t i v a y 
n i s i qu i e r a detiene el curso d e l expe­
d ien te sobre el que recae, no puede 
caber d u d a que r epe t ido acue rdo 
i m p u g n a d o de 17 de J u n i o ú l t i m o , 
d e c i d i e n d o esperar la r e s o l u c i ó n de l 
G o b i e r n o General de l Es tado, n o 
c r e ó u n estado de derecho f i r m e e 
i r r evocab le , p o r cuan to s ó l o cons t i ­
t uye u n s i m p l e a p l a z a m i e n t o en l a 
r e s o l u c i ó n de l p r o b l e m a p l a n t e a d o 
l o que hace n o t o r i o e l ac ie r to c o n 
las partes demandadas h a n propues­
to la e x c e p c i ó n de i n c o m p e t e n c i a 
a m p a r a d a en el a r t í c u l o 1.° de l a 
L e y de 22 de J u n i o de 1894. 

Cons ide rando : Que no obs tante l o 
procedente cons ignado no puede de­
j a r se en o l v i d o que la j u r i s d i c c i ó n 
contenc iosa se h a l l a es tablecida 
pa r a c o r r e g i r las in f racc iones de l a 
L e y que c o n l e s i ó n de derecho de 
los pa r t i cu la res pueda comete r l a 
a d m i n i s t r a c i ó n y a l ser j u r i s d i c c i ó n 
de r e v i s i ó n s e g ú n copiosa i u r i s p r u -
denc i a t iene s iempre compe tenc i a , 
pa ra conocer de los v i c i o s o defec­
tos sustanciales de p r o c e d i m i e n t o , 
c u a n d o deja de ajustarse a u n a L e y 
o Reglamento , o p o r l o que c u a n d o 
t r a t a de cuestiones d é f o n d o o v i c i o 
de l p r o c e d i m i e n t o a c t ú a s in l i m i t a ­
c i ó n a lguna a l ap rec i a r y dec l a ra r 
si l a a d m i n i s t r a c i ó n o b r ó a r b i t r a r i a ­
mente , c o n desafuero o abuso de po­
der a l d i c t a r sus resoluciones . 

E l A y u n t a m i e n t o de Ponfe r rada , 
c u a n d o en la s e s i ó n que c e l e b r ó el 
17 de J u n i o de 1937, e x a m i n ó y d i s ­
c u t i ó la p e t i c i ó n de r e s c i s i ó n de l 
c o n t r a t o de la c o n s t r u c c i ó n d e l mer ­
cado o plaza de Abastos de d i c h a 
l o c a l i d a d que c o n fecha 14 de M a y o 
an t e r i o r , h a b í a f o r m u l a d o el con t r a ­
t i s ta de las obras D . F r a n c i s c o F e r ­
n á n d e z M e n é n d e z , estaba o b l i g a d o a 

conocer , que c o n f o r m e a lo t e r m i ­
nan t emen te p resc r i to en e l a r t í c u l o 
38 de l Reg lamen to de 2 de J u l i o de 
1924, pa ra l a c o n t r a t a c i ó n de las 
obras y servic ios m u n i c i p a l e s y que 
entonces c o m o aho ra cons t i tuye la 
l e g i s l a c i ó n v igente en l a ma te r i a po r 
exponer d i s p o s i c i ó n de la 10.a de las 
t r a n s i t o r i a s de l a L e y m u n i c i p a l de 
31 de O c t u b r e de 1935. « N i n g ú n c o n ­
t r a t o ce lebrado p o r las ent idades 
m u n i c i p a l e s p o d r á someterse a j u i ­
c io a r b i t r a l n i a o t r a j u r i s d i c c i ó n 
que la competen te en cada caso, c o n 
a r reg lo a las Leyes, s i n que t a m p o c o 
p u d i e r a n i l a es l í c i t o i g n o r a r el 
p r i n c i p i o t r a d i c i o n a l e i n c o n e x o for 
m u l a d o ac tua lmen te en e l a r t í c u l o 
5.° de la L e y de 22 de J u n i o de 1894. 
de que pertenece a la j u r i s d i c c i ó n 
c o n t e n c i o s a - a d m i n i s t r a t i v a todas las 
cuest iones referentes a la i n t e l i g e n ­
c ia , c u m p l i m i e n t o , r e s c i s i ó n y efec­
tos de los cont ra tos celebrados c o n 
l a a d m i n i s t r a c i ó n » , en su consecuen­
c i a l a nega t iva de la C o r p o r a c i ó n 
m u n i c i p a l de Ponfe r rada , cons igna­
da en la s e s i ó n que c e l e b r ó el 17 de 
J u n i o de l a ñ o an t e r io r , a resolver l a 
p e t i c i ó n de r e s c i s i ó n de l c o n t r a t o de 
que nos v e n i m o s o c u p a n d o , pretex­
t a n d o para e l lo que el asunto estaba 
pend ien te de r e s o l u c i ó n d e l excelen­
t í s i m o s e ñ o r G o b e r n a d o r General 
de l E s t a d o ' e n t r a ñ a u n acue rdo ar­
b i t r a r i o y adop tado c o n abuso de 
p o d e r y n o t o r i o desafuero en r a z ó n 
a que el Decre to de 5 de O c t u b r e de 
1936, que d i ó v i d a legal a aque l l a 
Supe r io r A u t o r i d a d no la f acu l t aba 
pa ra resolver las cuestiones referen­
tes a l c u m p l i m i e n t o y efectos de los 
con t ra tos a d m i n i s t r a t i v o s r e l ac iona ­
dos c o n las obras y servic ios p ú b l i ­
cos de toda especie, ma te r i a c o m o 
queda d i c h o reservado p o r expone r 
d i s p o s i c i ó n de l a L e y de los T r i b u ­
nales con tenc ioso -admin i s t r a t i vos . 

Cons ide rando : Que, demos t rado , 
p o r lo expuesto, que carece de v a l o r 
y eficacia j u r í d i c a el acuerdo m u n i ­
c i p a l i m p u g n a d o , a d o p t a d o p o r el 
A y u n t a m i e n t o de Ponfe r r ada , en se­
s i ó n de 17 de J u n i o ú l t i m o , es e v i ­
dente que en a p l i c a c i ó n de l p r i n c i ­
p i o de l s i l enc io a d m i n i s t r a t i v o , que­
d ó denegada o desest imada l a p e t i ­
c i ó n que po r m e d i o de escr i to fecha­
do en 14 de M a y o an te r io r , f o r m u l ó 
ante expresada C o r p o r a c i ó n D . F r a n ­
cisco F e r n á n d e z M e n é n d e z , sobre 
r e s c i s i ó n de l con t r a to de las obras 

de c o n s t r u c c i ó n del i V l e T ^ " 
r i o A K a c f r > c r io r- . ^ Q O za de Abas tos de mentada 

c o m o c o n t r a predicho 
m i n i s t r a t i v o va d i r ig ido 
t é r m i n o el presente recurSo • 
j u r i s d i c c i ó n , es llegado el -ei)leila 
de en t r a r a e x a m i n a r la cj110̂ 61110 
fondo con ten ida , y d e t e r ^ 1 ^ ^ 
c o m o la par te demandante af ^ ^ 
sostiene, h a y inGumpl imi 
con t r a to p o r par te del Ayunt • 
to , y si , esto sentado, asiste d e ^ " 
a l con t r a t i s t a recurrente para^^!10 
su r e s c i s i ó n , e indemnizaciones 
proceda abonar le , como consecuT6 
cia de t a l d e c l a r a c i ó n 

Cons ide rando : Que para 
b i e n d e f i n i d o el c a r ác t e r de adtni 
n i s t r a t i v o que reviste el contrato en 
l i t i g i o , conv iene establecer las dife­
renc ias que separan aquéllos de los 
de na tu ra leza c i v i l , distinguiéndose, 
en p r i m e r t é r m i n o , por razón del 
sujeto, p o r q u e en los administrati­
vos, u n a de las partes contratantes 
es la A d m i n i s t r a c i ó n , como poder, 
y en v i r t u d de ese carácter , impo­
ne c o n d i c i o n e s que dejan a salvo 
sus pecul ia res prerrogativas de tal 
poder; o t ra d i ferencia entre los con­
t ra tos admin i s t r a t i vos y los civiles 
se refiere a l a fo rma de los misinos, 
p o r q u e en los de naturaleza civil 
r ige el p r i n c i p i o de que de cualquie­
r a m o d o que uno quiera obligarse, 
queda o b l i g a d o , mientras que en los 
a d m i n i s t r a t i v o s se exigen requisitos 
y so lemnidades especiales, indispen­
sables pa ra su validez, como la su­
basta, el concurso , la excepción de 
subasta, y s iempre la escritura pu­
b l i c a , y é s t a con determinadas mo­
dal idades , no só lo de fondo, sin 
t a m b i é n r i t u a r i a s ; constituyen 
i g u a l m e n t e o t ra diferencia esen 
entre los contra tos administra 

se observa de 
y los c iv i l es , la que — ¿ucen. 
los efectos j u r í d i c o s que P ^ j u -
pues los c iv i l e s crean relaC1° iento 
r í d i c a s inherentes al cu"ip c0!11o la 
de la o b l i g a c i ó n e s t i p u l a d a , . ^ 
de i n d e m n i z a r los d a ñ o s y P^dolo 0 
ex ig i r responsabil idades p de i0 
negl igencia , o contra vene ^ ^ 
pactado, mien t ras q116 ennt0 t i ^ 
n i s t r a t i vos su cl imPlim¡isrno eS^ 
que ajustarse a u n rltaa a¿o en 
c i a l y e jecu t ivo , deternu' ^ ^ se 

L e y de C o n t a b i l i d a d . ^ cialísi 
a ñ a d e que el requisi to es to ^ 
que ha de r e u n i r un ^ ^ i s t r ^ 
que revis ta c a r á c t e r ad 



i 
.a por finalidad y obje to 
n obra p ú b l i c a , u n s e r v í -obra 

,esta 
e-clase, o satisfacer u n a n 

ú5lica, no puede caber 
el contrato d i s c u t i d o , cele-

JÜ^^iQ de Enero de 1936 entre 
^ ' L i e n t o de Pon fe r r ada y el 
iMü* Francisco F e r n á n d e z Me-

ara la r e a l i z a c i ó n de las 
^de t cons t rucc ión de u n Merca-
ffpiaza de Abastos en repe t ida plaza — 

d es adminis t ra t ivo , y por e l lo , 
1 cuestiones relat ivas a su i n t e l i -

P ia rescisión y efectos, c u a n d o 
•eDpC¡iedan ser resueltos m e d i a n t e la 
plicación exclusiva de sus p a r t i c u -
L estipulaciones y las d i spos ic io -
I eSpeciales sobre c o n t r a t a c i ó n ad-
¡nistrativa contenidas en e l c a p í -

|¡5.° de la Ley de C o n t a b i l i d a d 
li.o de Julio de 1911, y en el Re-
Lento de 2 de Ju l io de 1924, para 

contratación de las obras y servi-
JS municipales, hay que a c u d i r , 
ira resolverlas, a las reglas de l de-
eho común, conforme a aque l l a 
ndición imp l í c i t a con ten ida en 
dos los de su clase, a que a l u d e el 

arlículo 60 de la Ley p r i m e r a m e n t e 
Ma, comprendida entre la de l 
mencionado cap í tu lo . 
Considerando: Que d e t e r m i n a d a 
naturaleza del con t ra to que nos 

:iIPa.ylo referente a la j u r i s d i c -
w competente para conocer del 

^ m , ha de declararse l o referente 
procede la r e sc i s ión de l m i s m o , 
•los fundamentos doc t r ina les que 

Itnl8rtÍnentes para e110 'a c u y o 
M¿ r tenerse Presente que en 
%ma de é n t r a l o s a d m i n i s t r a t i -
S T f P1aleS' rige en la a c t u a l i -
^ 9 ^ e g l a m e n t 0 de 2 de J u l i o 

^rasv' Pam la c o n t r a t a c i ó n de 

dignarse que m e r e c e n i 
^ deh.f^ COmo de a p l i c a c i ó n a l 

ebatldo en esta l i t i s , el No 95 m i s , el ar­
recho d^6' textualmente, d ice : í 

e l I T ^ ^ nna ProPosi-
QJ-eal licit ' t 0 de la subasta, cons - l 

S p l i r e T 1 , ^ la A l i g a c i ó n 
C Í t Í v ^ e l C O í f . t r a t 0 ' si le fuere 
C ^ ^ P o r a ón JUdÍCado el r e m a ' 
¿ S Ó 1 A u e d a n h ? l l n Í C ¡ P a l c o n t r a -

^ St^ve „ ' ^ ^ l a r t í c n l n ^ O 
: . ^ t r a t . ? ' 6 la en t idad 

podrá 
contrato 

m u n i c i -
aco rda r l a 

1 
HiiPOr faltar 7 CUa!qUÍtír 

^ P n l a d a s . P u d i e n . 

do i g u a l m e n t e el cont ra t i s ta so l i c i ­
tar d i c h a r e s c i s i ó n de con t r a to , po r 
fal tar la C o r p o r a c i ó n a lo es t ipula­
do, a lo que c o m o c o m p l e m e n t o 
a d i c i o n a el a r t í c u l o 31, que en todos 
los casos en que la e n t i d a d m u n i c i ­
pal con t r a t an t e acuerde, o el con t ra ­
tista p ida la r e s c i s i ó n , cor responde­
rá a a q u é l l a dec la ra r s i m u l t á n e a ­
mente, den t ro de los t r e i n t a d í a s s i ­
guientes a l de sol ic i tarse sup red icha 
r e s c i s i ó n , si ha de q u e d a r e n suspen­
so el can t ra to , o h a de c o n t i n u a r en 
v igo r hasta que la c u e s t i ó n de resci­
s i ó n sea d e f i n i t i v a m e n t e resuelta, 
d e c l a r a c i ó n que s e r á e jecut iva , s in 
que c o n t r a e l la pueda in te rponerse 
recurso a l g u n o . 

Cons ide rando : Que a c o r d a d o p o r 
el A y u n t a m i e n t o de Pon fe r r ada , en 
la s e s i ó n que c e l e b r ó el d í a 6 de 
E n e r o de 1936, elevar a de f in i t i va la 
a d j u d i c a c i ó n p r o v i s i o n a l que t e n í a 
hecha a f vor de D . F r a n c i s c o Fer­
n á n d e z M e n é n d e z , de la ob ra de 
c o n s t r u c c i ó n de u n M e r c a d o o Plaza 
de Abastos en aque l la c i u d a d , en el 
p r ec io a lzado de 305.307 ptas., fa­
c u l t a n d o a l Sr. A l c a l d e para que en 
su d í a , y en n o m b r e de la Corpora ­
c i ó n , celebrase c o n d i c h o s e ñ o r 'el 
o p o r t u n o con t ra to , c u m p l i é n d o s e lo 
a n t e r i o r m e n t e resuel to, con fecha 10 
de l m i s m o mes de Ene ro , fué f o r m a ­
l i zado a l u d i d o con t ra to , s u s c r i b i é n ­
dole el Sr. A l c a l d e y el con t ra t i s t a 
antes c i t ado , a la presencia de l Se­
c re t a r io de l M u n i c i p i o , p o r l o que 
desde ese m o m e n t o ambas partes 
con t ra tan tes q u e d a r o n r e c í p r o c a ­
mente ob l igadas a l c u m p l i m i e n t o de 
las es t ipu lac iones en el m i s m o con­
signadas; no obstante las i r r e g u l a r i ­
dades que p u d i e r a n ex i s t i r en el ex­
pediente t r a m i t a d o en r e l a c i ó n con 
i n d i c a d a s obras , y en tan to que és t e 
no fué a n u l a d o por la J u r i s d i c c i ó n 
competente para e l lo . 

Cons ide rando : Que anal izadas las 
causase m o t i v o s en que funda el 
d e m a n d a n t e su p e t i c i ó n de r e s c i s i ó n 
de l con t r a to que se debate, se apre­
cia que, comenzadas las obras po r 
el m i s m o , c o a fecha 24 de E n e r o 
do 1936, d a n d o a s í estr ic to c u m p l i ­
m i e n t o a lo es tablec ido en la c l á u -
snla segunda de m e n c i o n a d o c o n ­
t ra to , el 2 de M a r z o s iguiente la en­
t i d a d m u n i c i p a l con t ra t an te acuerda 
la s u s p e n s i ó n de d ichas obras, f u n ­
d á n d o s e para e l lo en la exis tencia 
de v i c ios o defectos legales a d v e r t i ­

dos en el expediente t r a m i t a d o para 
la c o n c e s i ó n de la s u b v e n c i ó n p o r 
la J u n t a N a c i o n a l c o n t r a el p a r o , 
o r d e n de s u s p e n s i ó n que acata e l 
con t ra t i s t a , si b i e n c o n fecha 9 de l 
p r ó x i m o mes de Marzo , expone a la 
C o r p o r a c i ó n los pe r ju ic ios cons ide­
rables que t a l s u s p e n s i ó n le ocasio­
na, y de los que h a b r í a de hacerse 
cargo el A y u n t a m i e n t o ; a s í c o n t i ­
n ú a n las cosas, y en c o m p l e t a pa ra ­
l i z a c i ó n las obras de que se t r a ta , 
d e b i d o exc lus ivamen te a la d e j a c i ó n 
o a b a n d o n o de la C o r p o r a c i ó n c o n ­
t ra tan te , s in que pueda i m p u t a r s e 
c u l p a n i n g u n a a l con t r a t i s t a , hasta 
que en í 8 de J u l i o de l ya c i t ado a ñ o , 
y c ed i endo a la p r e s i ó n que h a c í a el 
con t ra t i s t a pa ra que se le d iera u n a 
s o l u c i ó n c a t e g ó r i c a c o n respecto a 
la r e s c i s i ó n de l c o n t r a t o o c o n t i n u a ­
c i ó n de las obras , en 31 de a n t e d i c h o 
mes, dec ide e l A l c a l d e c o n t i n u a r re­
pet idas obras, y conceder a l cont ra ­
tista u n p lazo de ocho d í a s pa r a 
r e a n u d a r l o , l o que a q u é l ve r i f i ca e l 
el 8 de Agosto s iguiente , v i é n d o s e 
m á s t a rde o b l i g a d o , y t a m b i é n c o n ­
t ra su v o l u n t a d , a o t ra nueva pa ra ­
l i z a c i ó n o s u s p e n s i ó n , la que en este 
caso n o cabe i m p u t a r a l A y u n t a ­
m i e n t o con t ra t an te , ya que e l la obe­
dece a u n a o r d e n urgente de la Co­
m a n d a n c i a M i l i t a r de Pon fe r r ada , 
cursada el 22 de l m i s m o mes de 
Agosto, y hecho saber al con t r a t i s t a 
el s iguiente d í a 23. T a m b i é n resu l ta 
c o m p r o b a d o de l expedien te a d m i ­
n i s t r a t i v o , y p o r v i r t u d de los d o c u ­
mentos apor tados p o r e l ac tor c o n 
su escr i to de d e m a n d a , que nueva ­
mente se acuerda la r e a n u d a c i ó n de 
las obras tantas veces d ichas , me­
d i an t e u n a o r d e n de l E x c m o . Sr. Go­
b e r n a d o r c i v i l de esta p r o v i n c i a , de 5 
de N o v i e m b r e de 1936, que con fe­
cha 7 del m i s m o t r a n s c r i b e la A l c a l ­
d í a a l con t ra t i s t a , y que é s t e contes­
ta, man i f e s t ando que, a consecuen­
cia de la c i r c u n s t a n c i a t a n ex t raor ­
d i n a r i a , y de l a p l a z a m i e n t o de los 
pagos que d e b í a el Estado rea l i za r , 
c o n m o t i v o de la s u b v e n c i ó n conce­
d i d a a l efecto, se v e í a prec isado a 
s o l i c i t a r de c i t ada A l c a l d í a se le e n ­
t regara q u i n c e n a l m e n t e el i m p o r t e 
de los gastos m á s peren tor ios , c o m o 
jornaless cementos, explos ivos , t rans­
portes, etc., p e t i c i ó n aceptada en 
p r i n c i p i o po r el A l c a l d e , y que o r i ­
g ina se r e a n u d e n las obras en 9 de 
N o v i e m b r e , hasta que po r tercera 



G 
vez y en 14 del repe t ido N o v i e m b r e , 
se le o rdena la s u s p e n s i ó n de la-
obras, accediendo a el lo a l u d i d o 
cont ra t i s ta , no s i n antes e x i g i r una 
r e s o l u c i ó n c a t e g ó r i c a respecto a la 
p r o s e c u c i ó n de las obras s in nuevas 
suspensiones, o su d e f i n i t i v a p a r a l i ­
z a c i ó n , c o n la cons igu ien te anu la ­
c i ó n del con t r a to . I g u a l m e n t e se ev i ­
denc ia que c o n t i n u a n d o t a n men ta 
das obras en estado de s u s p e n s i ó n , y 
s in adop ta r el A y u n t a m i e n t o de Pon-
t e r r ada r e s o l u c i ó n a lguna referente 
a la razonable p e t i c i ó n de l con t ra ­
t is ta , l legado el d í a 18 de M a r z o 
de 1937, expresada C o r p o r a c i ó n le­
v a n t ó aquel la s u s p e n s i ó n , s in per­
j u i c i o de c o n t i n u a r h a c i e n d o gestio­
nes para la a n u l a c i ó n de l con t r a to , 
l o que, n o t i f i c a d o a l cont ra t i s ta s e ñ o r 
F e r n á n d e z M e n é n d e z , é s t e se apre­
sura a c u m p l i r , r e a n u d a n d o las 
obras, pero a d v e r t i d o que, a conse­
cuenc ia de la nueva p a r a l i z a c i ó n p o r 
espacio de cua t ro meses y m e d i o , 
h a b í a n sobreven ido nuevos h u n d i ­
mien tos en las zanjas de c i m e n t a ­
c i ó n , con el cons igu ien te a u m e n t o 
de los t rabajos proyectados , dec ide 
el 4 de A b r i l r e q u e r i r n o t a r i a l mente 
a la A l c a l d í a , para que presencie 
u n r e c o n o c i m i e n t o que h a b í a de ve­
r i f icarse con e l fin de ac red i t a r 
aquel los h u n d i m i e n t o s , r e q u e r i m i e n ­
to al que no hace n i n g ú n caso, y 
que d e t e r m i n a a l cont ra t i s ta a d i r i ­
g i r escri to a la C o r p o r a c i ó n m u n i c i ­
p a l , s o l i c i t a n d o el r e c o n o c i m i e n t o y 
m e d i c i ó n de los refer idos h u n d i ­
mien tos , asi c o m o la d e c l a r a c i ó n de 
que p r o c e d í a a b o n a r l e el i m p o r t e de 
las obras de r e p a r a c i ó n necesarias 
para res t i tu i r l a s al estado que t e n í a n 
las zanjas el d í a que el A y u n t a m i e n ­
to d e c r e t ó la s u s p e n s i ó n . 

Cons ide rando : Que si de l o ante­
riormente expuesto se deduce la exis­
t enc ia de m o t i v o s b i e n p robados 
para d e t e r m i n a r a l d e m a n d a n t e se­
ñ o r F e r n á n d e z M e n é n d e z a so l i c i t a r 
la r e s c i s i ó n de l con t r a to de rea l iza­
c i ó n de c o n s t r u c c i ó n de las obras 
de l Mercado de Ponfer rada , a ú n re­
salta m á s , si cabe, la a c t i t u d del 
A y u n t a m i e n t o de d i c h a c i u d a d , de­
m o s t r a t i v a de su o p o s i c i ó n a c u m ­
p l i r las ob l igac iones y c o m p r o m i s o s 
que l i b r e m e n t e h a b í a c o n t r a í d o a l 
prestar su c o n s e n t i m i e n t o y acepta­
c i ó n de la c l á u s u l a de l repe t ido con­
t r a to , descu idando el r equ i s i to esen-
c i a l í s i m o y que c o n s t i t u í a la ú n i c a 

g a r a n t í a para el con t ra t i s t a , de c o n - í que cada cua l responde de 
igna r e i n c l u i r en presupuesto las que le sean imputab les d 0 

cant idades precisas para pagar el 
prec io de las obras , c o n f o r m e as í se 
l i a l l aba c o n v e n i d o y hecho constar 
expresamente en la e s t i p u l a c i ó n cuar­
ta de l con t r a to de referencia. 

De la c e r t i f i c a c i ó n obran te en au­
tos expedida p o r el Jefe de la S e c c i ó n 
P r o v i n c i a l de A d m i n i s t r a c i ó n L o c a l 
de esta D e l e g a c i ó n de H a c i e n d a apa­
rece que en el presupuesto o r d i n a r i o 
de l A y u n t a m i e n t o de Ponfer rada 
co i respondiente a l a ñ o 1936, figura 
en el c a p í t u l o p r i m e r o a r t í c u l o p r i ­
me ro de ingreso, la c a n t i d a d de 
109.784,17 pesetas p o r s u b v e n c i ó n de l 
estado pa r a c o n s t r u c c i ó n de u n mer­
cado p ú b l i c o , s in que en los gastos fi­
g u r e n n i n g u n a c a n t i d a d para la r e a l i ­
z a c i ó n de d ichas obras no figurando 
c a n t i d a d a lguna para el m i s m o fin 
n i en ingresos n i en gastos en el pre­
supuesto de a l u d i d o A y u n t a m i e u t o 
para el e jerc ic io de 1937, omis iones 
estas bastante po r si solas para a n u ­
la r y dejar s i n efecto el con t r a to en 
c u e s t i ó n , p o r l l eva r consigo la i n ­
f r a c c i ó n de preceptos legales, de es­
c rupu losa y deb ida o b s e r v a c i ó n tales 
c o m o el a r t í c u l o 303 del Estatuto m u ­
n i c i p a l que p resc r ibe que los A y u n ­
tamien tos que h a b i l i t e n gastos y que 
para satisfacerlos haya c r é d i t o su f i ­
c iente en él presupuesto en curso 
s e r á n nu los y el a r t í c u l o 27 del Re­
g lamen to de c o n t r a t a c i ó n m u n i c i p a l 
de 2 de J u l i o de 1924, que d ispone 
« Q u e c u a n d o el c o n t r a t o du re m á s 
de u n a ñ o y en su consecuencia , 
afecte a va r ios presupuestos o r d i n a ­
r ios , s e r á n o b l i g a t o r i o con ar reglo a 
lo expresado en el a r t í c u l o 293 de l 
Es ta tu to la c o n s i g n a c i ó n en cada 
uno de el los m i e n t r a s el c o n t r a t o 
dure , de l a c i f ra que s e g ú n lo es t ipu­
lado haya de pagarse a n u a l m e n t e . 

Cons ide rando : Que de todo cuan ­
to viene expuesto se i n f i e i e que son 
enteramente ap l icab les a este caso 
los p r i n c i p i o s de la j u r i s p r u d e n c i a 
contenciosa a d m i n i s t r a t i v a que esta­
blece que n i n g u n a de las partes c o n ­
tratantes puede c o n v e r t i r la r e l a c i ó n 
j u r í d i c a en fuente de r iqueza con 
l a ñ o de la o t ra par te que n i las leyes 

ni los cont ra tos que son leyes pa ra 
las partes con t ra tan tes deben in te r ­
pretarse en fo rmf i que resul ten d a ñ o s 
para unos y p rovecho para otros; que 
« C u a n d o de r e s c i s i ó n de l con t r a to se 
trate, h a de tenerse por n o r m a e l 

es, de n J aCtos 
i i n ju s t i c i a , de P V Q C ^ ^ ' 

la ^ 
e q u i d a d » , y que «el celo 
fensa de los intereses púb r 
s in d u d a a lguna plausible n0% es 
medios de ponernos a salvó 0s 
se t ra ta de cont ra tos adminjsteUatldo 
h a n de subord inarse necesari^^05, 
a las c l á u s u l a s contractuales^6 
r e ú n a n los derechos de la« ' ^ 

partes, 
para no adoptar resoluciones 
pugna c o n aquellosterminantesnren 
c ip ios de c o n t r a t a c i ó n que estab? 
cen que lo pactado tiene fuerza d 
L e y entre quienes lo conciertan y sí 
va l idez y c u m p l i m i e n t o , no puede 
dejarse a l a r b i t r i o de una de las par­
tes, s e g ú n disponen los artículos 
1.091 y 1.256 del Código Civil». Esta­
b lec ida u n a r e l a c i ó n jurídica con­
t r a c t u a l entre el Ayuntamiento de 
Ponfe r rada y el demandante don 
F r a n c i s c o F e r n á n d e z Menéndez para 
la r e a l i z a c i ó n de una obra muñid 
pa l de t e rminada , no puede admitirse 
que la subsistencia de la misma en 
cuan to al objeto y en cuanto ala 
causa de l cont ra to que íué motivo 
d e t e r m i n a n t e que l levó a las partes 
a concer ta r l e quede al arbitrio de 
u n a sola de ellas, n i que su efectivi­
d a d sea aplazada n i suspendida in­
de f i n idamen te a voluntad de la mis­
m a con grave d a ñ o y quebranto de 
los intereses de la otra dado el carác­
ter b i l a t e r a l , oneroso y conmutativo 
deesa clase de contratos, máxitne 
c u a n d o es manifiesto como enj 
presente caso acontece, el abandon 
o la d e s e r c i ó n que hace la Corp 
c i ó n m u n i c i p a l contratante d e ^ 
c o m p r o m i s o s , lo que n0 P debida 
nos de t raduc i r se en justa } ^ 
r e c i p r o c i d a d l iberar al otr0ste pieito 
tante , h o y demandante en or¡. 
de todos los que con ella mente 
t r a í d o s , p roduc iendo neces ^ ^ 
l a r e s c i s i ó n del contrato p ^ 0ÍS. 

se ya n i e l objeto n i raSoe^ 
quisi tosesencialespa^ 

m o re( 
t enc ia y val idez. 

Cons iderando : Qne al 
decía r a r ^ 

trato 

la r e s o l u c i ó n o rescis ión " R a ­
tan ias veces d icho , por c o0t^ 
l a b i o s a la en t idad Muniĉ ligadaJ 
t an te es consecuencia aCÍÓD 

i n h e r e n t e a d icha < 
aco rda r as imismo 

el resar 

a l con t ra t i s ta d e m a n ^ 

d a ñ o s y PerÍuicl0S„5ld0 
or 

vo se le h a y a n i r r o g ó 



sean los derechos de 
^ t a S e n t o , no es posible , 
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trata de la i n t e r p r e t a c i ó n 
_ ^ calirse de los t é r m i -^ c o n t r a t o , salirse 

de"0 , estipulado, m á x i m e si de 
Dosde 10 lesiona los derechos de la 
tiacerl0Ste contratante, c o m o asi lo 
otra Par c.do ei T r i b u n a l S u p r e m o 
liareC^0cer en rei terada d o c t r i n a 
, l , admin i s t r ac ión e s t á ob l i gada 
4 L i n i z a r a q u i n e s c o n t r a t a n 

Hala p r e s t a c i ó n de servic ios 
l í e o s l o s perjuicios o r i g i n a o s de 
P mospor la p r i v a c i ó n i n d e b i -
fdTeie rc ic iode l cont ra to ; A h o r a 

respecto a mencionada i n d e m -
L i ó n tampoco debe o lv ida r se l o 

L ia jurisprudencia v iene soste-
iendo de que «si el cont ra t i s ta t iene 
jerecho a una i n d e m n i z a c i ó n , n o 
debe tratar de conver t i r t a l derecho 
en fuente de riqueza con d a ñ o de la 
admiirstración es tá ob l igada a abo­
nar tan sólo lo justo; y que en los 
contratos administrativos, la A d m i ­
nistración no viene obl igada a l pago | 
de intereses de demora p o r la entre­
ga de cantidades devengadas y no 
satisfechas sino cuando asi l o pre- ; 
venga un precepto legal, o conste t a l 
extremo en el contrato respect ivo, 
intereses de demora, que n o deben 
computarse con la regla d e l i n t e r é s 

puesto sino por las de l s i m p l e 
"no l a Ley previene y la j u r i s p r u -

M a tiene constantemente estable­

c í contrato que nos ocupa t a l ' 

inlerésAfijado en el tipo del seis 

^clento anual, que se e m p e z a r í a 1 

;ven§ar a partir del p r i m e r día 

^ e n t e a l en que co-
^ ^ e r a e l p a g 0 ) C l á u s u l a c u a r J 

% s u ^ COntrato redactado1 

liteeT-* SObre P a r t i c u l a r 

^ « ^ ^ i c i p a r d e 2 de 
^ C a t e U r t , 3 5 d e i R e § i a m e n t o 

O 10aMu' 

^ S u V 0 s í n t e s i s de t o d o 
V i ó G c ! a r e l a c i o n a d o . l a i n d e m -^Cr'011^1116 a l c ^ t r a -
^ c o l 3 ? ^ ^ r n á n d e z Me-

^ ^ e o n t r ' ^ de la resci-
• ^ l e b - tantas veces m e n -fcj ^'leho veces m e n -

' > c : ~ r e , i m p o r -
w ^ ^ T ios-obra eie-

' ' ^ ^ ¿M"0'"1"105 PARA uel Mercado o Plaza 

de Abastos en Ponfe r rada , d e v o l u ­
c i ó n de l i m p o r t e de la fianza e in te ­
reses de todas las pa r t idas expresa­
das a r a z ó n de l seis po r c ien to t o d o 
lo que h a b r á de l i q u i d a r s e y deter­
mina r se en e l pe r iodo de e j e c u c i ó n 
de sentencia. 

Cons ide rando : Que río existen m é ­
r i tos bastantes en que apoyar una 
d e c l a r a c i ó n que i m p o n g a expresa­
mente las costas a n i n g u n a de las 
pertes contra tantes . 

F a l l a m o s : Que e s t imando la de­
m a n d a y a n u l a n d o y de jando sin 
efecto el acuerdo adop tado por el 
A y u n t a m i e n t o de Ponfer rada en la 
s e s i ó n que c e l e b r ó el d í a 27 de J u l i o 
1937 y po r el que se l l e g ó a resolver 
la p e t i c i ó n f o r m u l a d a po r el r ecu­
r ren te D . F r a n c i s c o F e r n á n d e z Me-
n é n d e z , sobre r e s c i s i ó n po r i n c u m ­
p l i m i e n t o del con t r a to de cons t ruc­
c i ó n de u n Mercado o Plaza de Abas­
tos en aque l l a c i u d a d , debemos de­
c l a r a r y dec la ramos la r e s o l u c i ó n o 
r e s c i s i ó n de l a n t e d i c h o c o n t r a t o de 
fecha 10 de E n e r o 1936, p o r causar 
i m p u t a b l e s a la e n t i d a d M u n i c i p a l 
con t r a t an te a la que condenamos 
t an iuego sea firme esta r e s o l u c i ó n , 
a que abone a i n d i c a d o con t ra t i s t a 
h o y d e m a n d a n t e el i m p o r t e de los 
gastos real izados, ob ra ejecutada y 
mater ia les acopiados para l a cons­
t r u c c i ó n de a l u d i d o Mercado , con la 
d e v o l u c i ó n o i m p o r t e de la fianza, 
m á s los intereses de todas las p a r t i ­
das expresadas a r a z ó n de l 6 p o r 100 
q u e d a n d o la l i q u i d a c i ó n y d e t e r m i ­
n a c i ó n de todo e l lo para el p e r i o d o 
de e j e c u c i ó n de sentencia s i n hacer 
expresa i m p o s i c i ó n de costas. Se de­
c la ra g r a t u i t o este recurso y u n a vez 
que esta sentencia sea firme p u b l í -
quese en el BOLETÍN OFICIAL de l a 
p r o v i n c i a , d e v o l v i é n d o s e el expe­
d ien te a d m i n i s t r a t i v o a l cen t ro de su 
p rocedenc ia . Así , p o r nuestra senten­
cia de la que se u n i r á c e r t i f i c a c i ó n 
a l p l e i to , l o p r o n u n c i a m o s , m a n d a ­
mos y firmamos.—Higinio G a r c í a . — 
F é l i x B u x ó . —Teodosio G a r r a c h ó n . — 
R u b r i c a d o s . » 

Y para que conste y p u b l i c a r en el 

BOLETÍN OFICIAL de la p r o v i n c i a , se 

expide la presente en L e ó n a c i n c o 

de A b r i l de m i l novecientos t r e in t a 

y ocho .—Rica rdo Brugada .—Vis to 

bueno : E l P r e s i d e n t e , H i g i n i o G a r c í a . 

Juzgado de i n s t r u c c i ó n de L e ó n 
D o n E n r i q u e Iglesias G ó m e z , Juez 

de i n s t r u c c i ó n de L e ó n y su par­
t i d o . 
Po r el presente se c i ta , l l a m a y 

emplaza a A n t o n i o Cruz Campos , de 
35 a ñ o s , casado, ho ja la te ro ; I sabel 
Gar ra lde , de 30 a ñ o s , casada, h o j a ­
latera; J o s é Cruz Campos , Mateo 
G o n z á l e z S a n t e r v á s , I sabel M a r t í n e z 
y J o s é Ru iz M a r t í n , de los que se 
desconocen las d e m á s c i r c u n s t a n ­
cias personales, d o m i c i l i o s y para­
dero, para que en t é r m i n o de o c h o 
d í a s , comparezcan ante este Juzgado 
de i n s t r u c c i ó n , sito en la Plaza de 
San I s i d o r o , n ú m e r o 1, a fin de pres­
t a r d e c l a r a c i ó n y p r a c t i c a r c o n su 
asistencia otras d i l igenc ias que ten­
go acordadas en el s u m a r i o que ins ­
t r u y o c o n el n ú m e r o 270 de 1936, p o r 
robo , donde lo h a r á n en concep to 
de testigos; ba jo a p e r c i b i m i e n t o de 
parar les el p e r j u i c i o a que en derecho 
haya luga r . 

D a d o en L e ó n a 7 de J u n i o de 
1938.—Segundo A ñ o T r i u n f a l . - E n ­
r i q u e Igles ias .—El Secretar io j u d i ­
c i a l V a l e n t í n F e r n á n d e z . 

Juzgado de p r ime ra ins tancia de 
Ponferrada 

D o n J u l i o F e r n á n d e z Q u i ñ o n e s , 
Juez de i n s t r u c c i ó n de esta c i u d a d 
y su p a r t i d o . 
Por el presente ed ic to se c i t a , l l a ­

m a y emplaza p o r t é r m i n o de o c h o 
d í a s de comparecenc ia ante este Juz­
gado a l expedien tado Rosa Cabezas 
M a r í n , de 25 a ñ o s , soltera, d ed i cada 
a sus labores, n a t u r a l de M é j i c o y 
vec ina ú l t i m a m e n t e de Mata r rosa 
de l S i l , y h o y en i g n o r a d o pa radero , 
a fin de ser o i d a de p a l a b r a o p o r 
escri to sobre la r e s p o n s a b i l i d a d c i v i l 
que pud ie re caberle po r su a c t u a c i ó n 
antes y d u r a n t e el Glor ioso M o v i ­
m i e n t o N a c i o n a l de E s p a ñ a , ba jo los 
a p e r c i b i m i e n t o s legales si no c o m p a ­
rece, pues a s í lo tengo a c o r d a d o c o n 
esta fecha en el expediente n ú m . 25 
de 1938 sobre i n c a u t a c i ó n de bienes 
c o n t r a l a m i s m a . 

Y para que pueda tener l u g a r su 
p u b l i c a c i ó n en el BOLETÍN OFICIAL 
de esta p r o v i n c i a y s i rva de n o t i f i c a ­
c i ó n a la interesada, exp ido y firmo 
el presente en Ponfe r rada a ocho de 
J u n i o de m i l novec ien tos t r e i n t a y 
ocho.—Segundo A ñ o T r i u n f a l , » - J u ­
l i o F e r n á n a e z . — E l Secretar io ,{ .Fer­
n a n d o Ruiz de l A r b o l . j 
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Juzgado de p r i m e r a instancia de 
. " L a B a ñ e z a 

D o n J u l i o F e r n á n d e z y F e r n á n d e z , 
Juez m u n i c i p a l L e t r a d o de esta 
c i u d a d en func iones de p r i m e r a 
ins tanc ia de la m i s m a y su p a r t i d o . 
Hago saber: Que en este Juzgado 

de m i cargo y S e c r e t a r í a ú n i c a de l 
que refrenda, se sigue expediente de 
i n c a u t a c i ó n de bienes, h o y en per io ­
do de a p r e m i o , con t r a D o m i n g o Fer­
n á n d e z G o n z á l e z (a) C a r r a s q u í n , ve­
c i n o que fué de esta c i u d a d , en el 
qufe p o r p r o v i d e n c i a de esta fecha he 
aco rdado sacar a p ú b l i c a y p r i m e r a 
subasta por t é r m i n o de ve in te d í a s 
los siguientes bienes embargados a l 
expedientado . 

U n a casa, sita en esta c i u d a d , en 
la cal le de J o s é A n t o n i o P r i m o de 
Rivera , antes R o m e r o Rob ledo , n ú ­
mero 10, compues ta de p l a n t a a l t a y 
baja, c o n c o r r a l , de unos c ien to v e i n ­
te me t ro s cuad rados a p r o x i m a d a ­
mente , que l i n d a : derecha en t r ando , 
herederos de F e l i p e T o r a l ; i z q u i e r d a , 
o t ra de R a m ó n A l i n d a d o Bado ; es­
pa lda , ca l le de F r a y Diego A l o n s o 
y frente, ca l le de su s i t u a c i ó n , tasada 
en once rail t r e in t a y nueve pesetas. 

L a subasta t e n d r á l uga r en l a sala 
a u d i e n c i a de este Juzgado e l d í a 
ve in te de l p r ó x i m o J u l i o y h o r a de 
las doce, c o n a r reg lo a las s iguientes 
cond ic iones : 

1. a Para t o m a r par te en l a subas­
ta los l i c i t adores h a b r á n de cons ig­
na r p r e v i a m e n t e sobre l a mesa de l 
Juzgado o es tab lec imien to p ú b l i c o 
cor respondien te , el diez p o r c i e n t o 
de l v a l o r de los bienes. 

2. a N o s e r á a d m i t i d a pos tu ra que 
no c u b r a las dos terceras partes de 
d i c h o va lor . 

3. a E l r ematan te h a b r á de co 
fo rmarse c o n t e s t i m o n i o de la ad j . 
d i c a c i ó n o esc r i tu ra de ven ta que «= 
otorgue a su f avo r po r no habers : 
presentado los t í t u l o s de p r o p i e d a d 
n i s u p l i d o la falta de los m i s m o . 

D a d o en L a B a ñ e z a a u n o de J u n i o 
de m i l novec ien tos t r e i n t a y ocho.— 
Segundo A ñ o T r i u n f a l . — J u l i o Fer­
n á n d e z y F e r n á n d e z . — E l Secretar io , 
J u a n M a r t í n . 

N ú m . 358.—41,25 ptas. 
Juzgado m u n i c i p a l de Santa Elena de 

J a m u z 
D o n Carlos P e ñ í n M a r t í n e z , Juez 

m u n i c i p a l de Santa E l e n a de Ja­
m u z . 
Hago saber: Que en autos de eje­

c u c i ó n de l o c o n v e n i d o e n j u i c i o 

ve rba l c i v i l seguido en este Juzgado 
p o r D.a M a r í a G o n z á l e z A lva rez , re­
presentada por el P r o c u r a d o r d o n 
L i n o F e r n á n d e z Bajo , con t r a d o n 
M a n u e l A l v a r e z M a r t í n e z ( h o y sus 
herederos), la p r i m e r a vec ina de L a 
B a ñ e z a y el segundo de J i m é n e z de 
Jamuz , po r acuerdo y a i n s t anc i a de 
ambas partes y para hacer pago a l a 
d e m a n d a n t e de l p r i n c i p a l , i n t e r ^ : 
costas y gastos, se saca a p ú b , \ \ 
basta p o r t é r m i n o de diez d 
finca s iguiente: 

U n a casa, sita en el casco del 
b l o de J i m é n e z de Jamuz , c o n 
r r a l y cuadras , de p l a n t a baja y L .¿O 
de al ta en su par te pos ter ior , de una 
superf ic ie a p r o x i m a d a de unos dos­
c ientos met ros cuad rados a p r o x i ­
m a d a m e n t e , c o n en t r ada a la ca l le 
de la V e r g ü e ñ a , que l i n d a : derecha 
en t r ando , c o n ca l le p ú b l i c a ; i zqu i e r ­
da, V icen t e V i d a l y espalda, c o n 
casa de herederos de V i c e n t e A l v a ­
rez; tasada p o r las partes en m i l 
q u i n i e n t a s pesetas. 

E l acto de remate t e n d r á l uga r en 
la sala a u d i e n c i a de este Juzgado el 
d í a v e i n t i d ó s de l a c t u a l y ho ra de las 
diez de su m a ñ a n a ; a d v i r t i e n d o que 
no exis ten t í t u l o s de p r o p i e d a d de l a 
finca descr ipta , s iendo de cuenta de l 
r ematan te el proveerse de l t í t u l o 
que crea o p o r t u n o ; que pa ra t o m a r 
parte en la subasta es preciso c o n ­
s ignar p r e v i a m e n t e u n a c a n t i d a d 
i g u a l po r l o menos a l diez p o r c ien to 
efect ivo de l v a l o r de los bienes que 
s i rve de t i p o para la m i s m a y que no 
se a d m i t i r á pos tura que no c u b r a las 
dos terceras partes de la t a s a c i ó n . 

San helena de J a m u z a dos de 
0\ m i l novec ien tos t r e i n t a y 

u n d o A ñ o T r i u n f a l . — C a r -
- E l Secretar io, L u c a s L ó -

^ ú m . 356 . -21 ,20 ptas. 

C é d u l a de c i t ac ión 
R o d r í g u e z S á n c h e z , M a r í a ; de 28 

a ñ o s , h i j a de Fe l ipe y Josefa, n a t u r a l 
de C a r a b a n c h e l A l t o , a m b u l a n t e y 
cuyo paradero a c t u a l se i g n o r a , 
c o m p a r e c e r á en t é r m i n o de d i e z 
d í a s , ante el Juzgado de i n s t r u c c i ó n 
de Astorga , a fin de hacer la saber 
p e t i c i ó n F i s ca l en la causa n ú m e r o 
80 de 1937, p o r estafa, de este Juzga­
do; bajo a p e r c i b i m i e n t o que de n o 
comparece r en d i c h o t é r m i n o le pa­

r a r á el p e r j u i c i o a 
gar. 

Astorga , 6 de Jun io de IQ, 
g u n d o A ñ o T r i u n f a l . _ E i S Se-
j u d i c i a l , V a l e r i a n o Mart ín 

Anuncios ¿ a r t i ¡ ^ 
E l d í a 9 del a c h ^ a u T ^ T ^ 
g U l o negro, entrepechado'0'11 

^ 7 en l a cadera derecha ' COn 
d u e ñ o es Juan Cañas Castf 
' - M e s ó n d e C r e s p o ^ ; 

N u n ^ i _ 3 ) 7 5 p t a ^ 

i iepÉííe É Sanado de 
A N U N C I O 

E l d í a 20 de l actual y hora de laS 
nueve de su m a ñ a n a , se venderá en 
p ú b l i c a subasta, en los locales que 
ocupa este D e p ó s i t o de ganado, en 
la car re tera de San Andrés (Antiguo 
M o l i n o ) , los semovientes que tiene a 
su cargo, o rdenado por la superio. 
r i d a d , s iendo de cargo de los adjudi­
ca ta r ios e l i m p o r t e de los anuncios 
obje to de esta subasta. 

L e ó n , 5 de J u n i o de 1938.—Segun­
do A ñ o T r i u n f a l — E l Comandante, 
L o r e n z o P é r e z Miguel . 

N ú m . 356-11,25 ptas, 

Comunidad de regantes de «La 9m 
Bernesga» 

Se convoca a todos los usuarios de 
esta C o m u n i d a d a Junta general ex­
t r a o r d i n a r i a que se celebrará, pre*J 
a u t o r i z a c i ó n Gubernativa, al día-
de los corr ientes , a las diez de la m 
ñ a ñ a , en el d o m i c i l i o del S.nd. ^ 
de T r o b a j o del Camino, al 0 ^ sde 
resolver las instancias Pendien ei 
la J u n t a an te r io r y dar c u e n ^ 
Sr. Presidente de algunas ges 
relacionadas con la toma d e a ^ c í en coDO" 

A l p r o p i o t i empo, se pon sta 
c i m i e n t o de los usuarios qu F ^ 
Gomun idad , s e ha a u t o n Z a é r n l i D 0 ^ 

t u r a de u n c u b i l l o en 
A r m u u i a , a l s i t io donde se ^ 
cauce p o r los Sres. Alíag 
de la t o m a de aguas de ) denoiy'-
Santa E l v - r a , c u b i l l o 0 r s i l f 
n a r á « V i g a de Q ^ ^ ^ d e n ^ ^ 
interesados est iman P ^ 
guna r e c l a m a c i ó n . de Ju0 

T r o b a j o de! G a m m o . ^ , 

ta*-
de 1938.-11 A ñ o T r i u n » ; 
v H ^ o t e L e o n o l d o r - -.20,25 P 


